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Clara Corrêa: "Quebra de patente" a licença
compulsória 

3 de dezembro de 2022, 17h03

Por Clara Toledo Corrêa

Por diversasvezes o Brasil eo mundose voltamàdis-
cussão sobre a licença compulsória de medicamentos
- conhecida popularmente como "quebra de pa-
tente". E mais uma vez, a licença compulsória vem
sendo discutida no Senado brasileiro, por meio do
Projeto de Lei 2.505/2022, que autoriza a 'quebra de
patente' em casos de emergência em saúde ou estado
de calamidade pública. Entretanto, é importante res-
saltar que a licença compulsória de medicamentos
nãoéamesma coisa que"quebra depatentes"eainda
se difere de medicamentos genéricos.

Enquanto a licença, ainda quecompulsória,permite a
exploração de uma patente (invento) por terceiros
além do seu titular e/ou inventor por tempo limitado,
a patente em si continua a ser protegida, bem como
observa uma contraprestação mínima para quem de-
tém asua propriedade- no casodesse tipo de licença o
monopólio único e exclusivo do titular deixa de ser
praticado diante de abuso de poder econômico. Já a
"quebra de patente" em si seria algo indiscriminado
e que sequer atentaria aos direitos do inventor e ti-
tular. Isso deve ficar bem claro, para que não se ins-
taure um medo desnecessário.

Contudo, a licença compulsória, assim como a
"quebra de patente", são assuntos muito delicados e
estratégicos, ainda que tenham seus critérios es-
tabelecidos em lei há décadas. Isso se dá devido às re-
lações econômicas e diplomáticas, bem como uma
análise geral sobre o cenário - país ou indústria - onde
alicença compulsóriase faz necessáriaeaprópria po-
lítica interna e nossos representantes, por isso, a li-
cença compulsória de medicamentos não ocorre a
torto e a direito.

É muito importante considerar a realidade vivida em
cada país, o histórico de licenças compulsórias so-
fridas no local, as relações com as indústrias e com as
políticas internas, a desigualdade social, etc. versus
direitos humanos fundamentais e ainda ter em mente
a adequação da lei diante de tais fatos.

Com a pandemia da Covid-19, portanto, inúmeras
discussões têm sido levantadas sobre mecanismos
para facilitar a licença compulsória e diluir a barreira
aoacessoequitativo à imunizaçãonãoapenas no Bra-
sil, mas no mundo todo, o que gerou, inclusive, mu-
danças em alguns artigos da Lei 9279/1996 (Lei de
Propriedade Industrial) em 2021, que já previa tal ti-
po de licença de acordo com os tratados
internacionais.

Importante salientar que todas essas discussões e al-
terações observam acordos internacionais e or-
denamento jurídico pátrio, necessários diante da
realidade em que vivemos atualmente. Hoje, não po-
demos dizer que vivemos exatamente como em
1996, ano em que a Lei de Propriedade Industrial en-
trou em vigor. Temos outras necessidades,
vivenciamos novos problemas e observamos novas
dinâmicas.

Temos que considerar também que a existência de li-
cença compulsória de fato nunca foi um empecilho
para a inovação e para o registro de patentes - ar-
gumento utilizado por muitos que não concordam
com esse tipo demecanismo - conforme apontado pe-
lo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).

Entretanto, alémdemecanismoscomo alicença com-
pulsória é mais do que urgente a necessidade do Bra-
sil ter meios suficientes para a produção nacional de
medicamentos, vacinas e insumos pelo fomento da
inovação, pesquisa e tecnologia - o que tem sido to-
lhido a cada governo, infelizmente.
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Catarina Linhares: Wi-fi, riscos e consequências
jurídicas 

ArtigosOpiniãoRedes wi-fi: riscos, consequências
jurídicas e medidas preventivas 3 de dezembro de
2022, 11h16ImprimirEnviarPor Catarina Li-
nharesVocê acredita que a ausência de senha em sua
rede wi-fi pode te ocasionar problemas? Você já foi a
algum shopping ou estabelecimento comercial que te
solicitouumcadastro aoacessar o wi-figratuito?Para
exemplificar, vale mencionar uma demanda re-
corrente nos últimos anos, na qual diversos in-
divíduos receberam notificações extrajudiciais por
supostas violações de direitos autorais através de
downloads do filme "Rambo" realizados via Torrent
[1].Ocorre que os referidos indivíduos des-
conheciam até mesmo o queera o Torrent ou como os
detentores dos direitos do referido filme con-
seguiram ter acesso aos seus endereços eletrônicos e
demais informaçõespessoais. Contudo,umpontoem
comum entre todos era o fato de que não mantinham
senhas de acesso seguras nas redes wi-fi em que eram
titulares, provocando o ingresso indevido de pessoas
desconhecidas, que possivelmente poderiam ter pra-
ticado ilícitos - pirataria, por exemplo - por in-
termédio das conexões alheias.O fato narrado revela
a importância de compreendermos os riscos e as con-
sequências jurídicas dos episódios ocorridos na rede
mundial de computadores.
No caso supracitado, os detentores dos direitos au-
torais do filme pleitearam judicialmente ao provedor
de acesso à internet as informações dos usuários ti-
tulares das redes wi-fi através das quais foram rea-
lizados os downloads não autorizados.Por outro giro,
ao solicitar os seus dados cadastrais para acesso ao
wi-fi, o shopping, por exemplo, está se resguardando
de possíveis ilícitos virtuais ocorridos através deste.
Ademais, de acordo com o Marco Civil da Internet
[2], o provedor deverá manter pelo prazo estipulado
as seguintes informações: IP da conexão; MAC Ad-
dress do dispositivo; datas, horárioseduração das co-
nexões. Com isso, através das referidas informações,
o dono da rede pode, presumidamente, identificar o
possível autor do ilícito.A precaução se dá porque

quando a empresa permite o ingresso à sua rede, ela é
equiparada a uma provedora de acesso à internet, de-
sempenhando a mesma função.
Assim, em decorrência de sua negligência ou omis-
são ao não fornecer as informações do verdadeiro
usuário que cometeu o ilícito através de sua rede, a
empresa poderá ser responsabilizada pela reparação
de danos a terceiros.Além disso, tal fato não significa
necessariamente que o titular da rede irá ser res-
ponsabilizado por umato provocado por terceiro. Po-
rém, possivelmente deverá comprovar a sua não
participação na ocorrência do ilícito, o que pode se
tornar, por muitas vezes, desgastante.Afora o risco
mencionado acima, ao conectar-se a redes wi-fi pú-
blicas e sem proteção, existe, dentre diversos outros,
o risco de interceptação de dados por hackers, os
quais se colocam entre o usuário e o ponto de co-
nexão, o que permite coletar dados que deveriam ser
enviados ao ponto de acesso.Os riscos existentes não
se limitam, mas incluem o roubo de informações pes-
soais e credenciais de acesso, a instalação de malwa-
res no dispositivo do usuárioe,em casos mais graves,
acesso às contas bancárias do mesmo com a fi-
nalidade de fraudar transações bancárias.
Como se depreende do exposto até aqui, os prejuízos
ereflexos deuma simples conexão auma rede nãose-
gura podem ser diversos, podendo acarretar em pre-
juízos de ordem material e moral. Por outro lado, os
usuários da rede que não são os titulares desta tam-
bém podem estar expostos a riscos, os quais podem
ser minimizados através da tomadadas seguintes me-
didas: a utilização da rede VPN (Virtual Private
Network);apreferência por navegar em sitescom co-
nexão SSL (Secure Sockets Layer)/TLS (Transport
Layer Security); a desativação do compartilhamento
de dados do smartphone e/ou dispositivo; a uti-
lização deantivírus do smartphone e/ou dispositivos;
o não acesso a contas de banco e login em redes so-
ciais em redes abertas; a verificação se a rede aberta
realmente existe no estabelecimento; a atualização
do sistema operacional do dispositivo. Por fim, é ní-
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tido que a temática exige atenção, bem como evi-
dencia a necessidade de serem adotadas medidas no
intuitodeminimizarprejuízos relacionados aouso in-
devido das redes wi-fi.
Nesse sentido, faz-se mister iniciar os cuidados com
a devida adoção de senhas de difícil replicação ou de
cadastros para acesso à rede pública, de modo a iden-
tificar os usuários que trafegam pela rede e assegurar
a preservação de evidências.
__________________No tas

[1] ht-
tps://tecnoblog.net/especiais/multa-por-baixar- tor-
re nt-no-brasil-cuidado-com-os-copyright-trolls/[2]

h tt-
ps://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-20
14/2014/lei/l12965.htm Topo da pá-
ginaImprimirEnvi arCatarina Linhares é sócia do
escritório Fortes Nasar Advogados, pós-graduada
em Direito Digital e Gestão da Inovação e Pro-
priedadeIntelectual pela Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais (PUC/MG) e em Direito,
Processo e Planejamento Tributário pela Uni-
versidade de Fortaleza (Unifor) e certified
International Association of Privacy Professionals
(CDPO/BR)pela Atech Privacy Center.Revista Con-
sultor Jurídico, 3 de dezembro de 2022, 11h16
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